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interessado(s);

CONSIDERANDO que o reconhecimento voluntário da
paternidade ou maternidade socioafetiva pode dar margem à
ocorrência de registros cartorários que legitimem adoções
diretas;

CONSIDERANDO que a adoção direta não proporciona
nenhuma segurança jurídica, psicológica e social ao adotando,
haja vista a inexistência de qualquer providência acautelatória
para garantir que a sua inserção na família adotiva corresponde
à providência que melhor efetiva o superior interesse da criança
ou adolescente;

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de fiscalizar o cumprimento pelos Ofícios de
Registro Civil de Pessoas Naturais da Comarca do Crato do
Provimento n. 63/2017 do CNJ, especificamente quanto à
averbação de paternidade ou de maternidade socioafetiva sem
prévia constituição judicial do vínculo familiar.

Determino, para tanto:

I – A autuação do procedimento administrativo, com registro no
livro apropriado, conforme § 1º do artigo 37 da Resolução nº
36/2016 do OECPJ;

II – A publicação da presente portaria e a sua afixação no local
de costume;

III – A designação de Vladimir Reis M. de Brito para
secretariar este Procedimento;
IV - Sejam requisitadas informações aos titulares dos Ofícios
supracitados (anexando-se cópia da presente portaria) quanto a
eventual averbação de paternidade ou de maternidade
socioafetiva não constituídas judicialmente (Prazo de 10 dias
para resposta).

V - Seja expedida recomendação aos titulares dos Ofícios de
Pessoas Naturais para a aplicação do art. 12 do mencionado
Provimento 63/2017 do CNJ, na hipótese de inexistência de
suporte técnico capaz de trazer absoluta convicção no que tange
ao estado de posse de filho e à constatação da formação de
vínculo afetivo.

Crato-CE, 14 de janeiro de 2019.

Cleyton Bantim da Cruz
Promotor de Justiça

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

PROCESSO Nº 741/2019-7
INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Corrigenda
Fortaleza, 15 de janeiro de 2019

O Núcleo de Apoio Técnico - Jurídico da Procuradoria Geral de
Justiça, em virtude de equívoco no valor da contratação, resolve
corrigi-lo da seguinte forma:

ONDE SE LÊ:

V A L O R  D A  C O N T R A T A Ç Ã O :  R $  6 5 7 . 5 3 3 , 9 2
( S E I S C E N T O S  E  C I N Q U E N T A  E  S E T E  M I L ,
QUINHENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E NOVENTA E
DOIS CENTAVOS).

LEIA-SE:
V A L O R  D A  C O N T R A T A Ç Ã O :  R $  6 6 0 . 6 8 6 , 1 2
(SEISCENTOS E SESSENTA MIL, SEISCENTOS E
OITENTA E SEIS REAIS E DOZE CENTAVOS).

Fortaleza, 15 de janeiro de 2019.

JOÃO DE DEUS DUARTE ROCHA
Ordenador de Despesas (designado pela Portaria nº 7980/2017)
Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

Regimento Interno da Secretaria Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Morada Nova

Dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da comarca de Morada Nova.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA, por meio do julgamento do Processo
Administrativo nº 39245/2018-6, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 12, XIII, da Lei Federal nº 8.625, de 12
de fevereiro de 1993, Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, e no art. 31, II, alínea w.3, c/c o inciso IX do art. 67,
ambos da Lei Complementar Estadual nº 72, de 16 de dezembro
de 2008,Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do
Estado do Ceará – LOEMP/CE;
RESOLVE:
Aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Morada Nova, na forma
disposta a seguir.

Capítulo I
Das disposições preliminares

Art. 1°. O presente Regimento Interno disciplina o
funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Morada Nova, em conformidade com os
arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008,
LOEMP/CE.
Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de  Morada Nova é responsável pelos serviços
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administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da respectiva Comarca.
Capítulo II
Da organização administrativa
Seção I
Dos Integrantes da Secretaria Executiva
Art. 3º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Morada Nova é composta por:
I – Membros do Ministério Público titulares, auxiliares ou
designados para atuar nas Promotorias de Justiça de Morada
Nova;
II – Secretário-Executivo;
III – Servidores, efetivos e cedidos,
IV – Estagiários.
Seção II
Do Secretário Executivo
Art. 4º. O Secretário Executivo das Promotorias de Justiça da
Comarca de Morada Nova será escolhido em escrutínio aberto,
na última quinzena de dezembro, dentre os Promotores de
Justiça integrantes de aludida Secretaria, para mandato de 1
(um) ano, vedada a recondução, nos termos da Lei Orgânica do
Ministério Público do Ceará.
§1º.  A escolha do Secretário Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça.
§2º. O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.
Art. 5º. Compete ao Secretário Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Morada Nova, dentre outras atribuições
fixadas neste Regimento Interno:
I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros e
servidores das Promotorias de Justiça, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;
III – encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça postulação
para apuração de infrações funcionais dos servidores e realizar
atividades referentes à apuração dessas infrações, na forma da –
LOEMP/CE;
IV – proceder e fiscalizar, na forma do seu Regimento Interno e
das resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição dos autos e peças de informação para
cada Promotor de Justiça;
V – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e o perfeito entrosamento entre os seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos Órgãos de Administração Superior as
sugestões para o aprimoramento dos seus serviços, metas e
planos institucionais;
VI - organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva;
VII - remeter ao Procurador-Geral de Justiça, sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da LOEMP/CE;
VIII – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da

Secretaria Executiva;
IX – representar a Secretaria Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior
do Ministério Público, ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça da Comarca;
X – apresentar aos Promotores de Justiça da Comarca de
Morada Nova o plano de atuação para o mandato, em
consonância com o Plano de Atuação Anual do Ministério
Público;
XI – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de atuação da Secretaria-Executiva.
Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o mais antigo
Promotor de Justiça da comarca de Morada Nova.
Parágrafo único. Na impossibilidade de assumir o Promotor de
Justiça mais antigo, será obedecida a ordem de antiguidade,
dentre os Promotores de Justiça auxiliares ou designados para
atuar nas Promotorias de Justiça da Comarca.
Seção III
Dos Deveres e Direitos dos Membros  e Integrantes da
Secretaria Executiva
Art. 7º. São deveres dos integrantes da Secretaria Executiva:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
ordinárias e extraordinárias, salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo;
III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de
metas institucionais.
Art. 8º. São direitos dos Membros da Secretaria Executiva:
I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 10 deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – ter a palavra nas reuniões;
IV – não atuar contra a própria convicção;
V – solicitar a inclusão de assuntos na pauta das reuniões;
V I– votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões.

Seção IV
Dos Servidores
Art. 9º. Aos servidores lotados na Secretaria-Executiva
compete:
I – executar os serviços de recepção;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda: livros, fichas, formulários,
documentos e papéis da Secretaria Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário -Executivo ou de
seu substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
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X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo e por este Regimento Interno..

Capítulo III
Das reuniões

Art. 10 As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva
ocorrerão na última semana de cada mês, em local e horário a
ser definido em convocação específica, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça.
§1º. Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias da data da reunião, enviar à Secretaria
Executiva sugestões de assuntos a serem inseridos na pauta.
§2º. Qualquer matéria urgente ou relevante poderá, a critério do
Secretário Executivo, ser colocada em discussão, ainda que não
conste da pauta de convocação.
§3º. A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser realizada a todos os Membros e
Servidores das Promotorias de Justiça com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias por meio de envio às Promotorias
respectivas, mediante protocolo ou comunicação eletrônica.
Art. 11. Aberta a reunião, os Promotores de justiça  que
solicitarem inscrição disporão de 10 (dez) minutos ,
prorrogáveis  por mais 5 (cinco) minutos , para debater os
assuntos em pauta.
Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.
Art. 12. Havendo empate, a questão será dirimida pelo
Secretário-Executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador-
Geral de Justiça, somente as questões ou demandas de sua
competência institucional.
Parágrafo Único. Ao Secretário-Executivo caberá resolver os
desdobramentos necessários à decisão pelo voto ou à decisão do
Procurador-Geral de Justiça.
Art. 13. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 10
deste Regimento.
Art. 14. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante proposta de qualquer dos
Promotores de Justiça, sempre que motivo relevante e urgente
justificar.
Parágrafo Único. A reunião extraordinário será convocada na
forma do art. 10 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

Capítulo IV
Da reforma do Regimento Interno

Art. 15. A proposta de reforma deste Regimento Interno das
Promotorias de Justiça da Comarca de Morada Nova dar-se-á

somente por deliberação de dois terços dos Promotores de
justiça integrantes da mencionada Secretaria Executiva, em
sessão especialmente convocada para este fim.
Parágrafo Único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria Executiva,
acompanhada da respectiva justificativa.
Art. 16. Após a aprovação da Proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto aprovado será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V
Das Disposições Finais

Art. 17. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério
Público do Estado do Ceará.
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Morada
Nova.
Art. 19. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Texto aprovado por ocasião da 22ª Sessão Ordinária do Órgão
Especial – 28/11/2018. Sala de Sessões do Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça.
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Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

Maria de Fátima Pereira Valente
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 01/2019 – 11PJ/JN

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça do Júri da Comarca de Juazeiro do Norte,
por seu Representante Legal, Dr. RAFAEL COUTO VIEIRA,
no uso de suas atribuições legais, a teor do disposto no arts. 127
c/c o art. 129, da Constituição Federal de 1988 e ainda com
fulcro no art. 80, da Lei nº. 8.625/93 c/c art. 6º, inciso VII e art.
7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93;
CONSIDERANDO que o art. 129, da Constituição Federal
prevê que “São funções institucionais do Ministério Público
(…) II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua
garantia” e “VII - exercer o controle externo da atividade
policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo
anterior”;
CONSIDERANDO o disposto no art. 130, VI, da Constituição
do Estado do ceará, os arts. 115 e 116, da Lei Complementar nº
72, de 12 dezembro de 2008, e os artigos 1º, 2º e 3", da Lei
complementar estadual nº 09/98, atribuem ao Ministério
Público o exercício do CONTROLE EXTERNO da atividade
policial;
CONSIDERANDO a necessidade de apurar os fatos apontados
pelo Sr. Johnatam Duarte Pereira (cópia em anexo) em
declarações prestadas na Célula Regional de Disciplina do
Cariri-CERC acerca de possível abuso de autoridade cometido
por parte do Delegado Giovani Silva de Morais, do Núcleo de
Homicídios da 20ª DRPC;
RESOLVE, em consonância com a Resolução nº 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº
16/2014, do Órgão especial do Colégio de Procuradores e
Justiça do Estado do Ceará:
INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
01/2019 – PJJ/JN para, na sequência, se necessário, converter
em inquérito civil público, ajuizar ação civil pública, ou, a
qualquer momento, realizar termo de ajustamento de conduta às
exigências legais, bem como determinar, desde logo, a
realização das SEGUINTES DILIGÊNCIAS:
a) Oficiar a Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de
Segurança Pública e Sistema Penitenciário solicitando cópia do

Portaria de Promotoria Nº 01/2019-11ªPmJ-JN
Fortaleza, 14 de janeiro de 2019

procedimento instaurado para apuração dos fatos acima
elencados;
b) Oficiar à Delegacia Regional - Núcleo de Homicídios
solicitando a qualificação do escrivão de nome Lucineudo,
conforme atestado pelo noticiante;
c)  Oficiar o Delegado Giovani Silva de Morais, facultando-lhe
a apresentação de defesa por meio de advogado, no prazo de 10
(dez) dias úteis;
d) Encaminhe-se cópia da presente portaria para publicação no
Diário Oficial de Ministério Público, bem como proceda à
fixação desta no local de costume;
e) Comunique-se a instauração do presente PP ao Conselho
Superior do Ministério Público do Ceará, ao CAOCRIM e à
CGMP.
Designo a servidora pública JULIANA ROCHA DE ARAÚJO,
Técnica Ministerial lotada neste órgão ministerial, para
secretariar este procedimento.

Registre-se, autue-se e cumpra-se.
Juazeiro do Norte, 14 de janeiro de 2019.

         RAFAEL COUTO VIEIRA
Promotor de Justiça em respondência

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PLÁCIDO
BARROSO RIOS, no uso de suas atribuições legais, na forma
do art. 10, incisos V e VIII, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, do art. 26, incisos V, XII, XIV, XVII, da Lei
Complementar n.º 72, de 12 de dezembro de 2008 (Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará):

CONSIDERANDO a existência de projeto estratégico que visa
promover a descentralização das atribuições administrativas do
Procurador-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que a  refer ida descentral ização
administrativa contribuirá para a observância do princípio da
eficiência, bem como assegurará maior celeridade às
tramitações dos procedimentos propostos por membros e
servidores do Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de otimização da gestão de
atos administrativos compreendidos originariamente como atos
de atribuição do Procurador-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que os atos administrativos elencados nesta
Portaria não estão contemplados como atos de competência
privativa do Procurador-Geral de Justiça, conforme intelecção
do art. 5.º, inciso III, da Lei Estadual n.º 12.482, de 31 de julho
de 1995;

RESOLVE DELEGAR, até o dia 31 (trinta) de dezembro de
2019, ao Secretário-Geral, ao Promotor Auxiliar da Secretária-
Geral, ao Secretário de Recursos Humanos e ao Coordenador
do Núcleo Gestor de Estágio – NUGE, da Procuradoria-Geral
de Justiça, as seguintes atribuições:

Portaria Nº 02/2019-SEGE
Fortaleza, 4 de janeiro de 2019
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